










Comentários aos parágrafos do novo art. 475-J 
do Código de Processo Civil
Mário Henrique Cavalcanti Gil Rodrigues*
1 Considerações preliminares
Com o objetivo de propiciar uma prestação ju-
risdicional consideravelmente mais efetiva, foram edi-
tados alguns atos legislativos entre outubro de 2005 e 
dezembro de 2006, dentre os quais sobrelevamos a Lei 
nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, em vigor desde 
23 de junho de 2006, mormente o art. 475-J por ela ins-
tituído, coração da reforma. 
Sem pretensão de esgotamento, a finalidade do 
presente trabalho é a concatenação de comentários, 
assim como a exposição de controvérsias e soluções 
acerca das alterações legislativas promovidas pela lei 
supramencionada, em especial pela instituição de uma 
etapa complementar ao processo de conhecimento 
(arts. 475-I a 475-R), de concretização do direito, em 
substituição ao anacrônico processo autônomo de exe-
cução.
Após esta introdução, averiguamos os parágrafos 
do art. 475-J, alma do novo Capítulo X do Título VIII 
do Livro I do Código de Processo Civil Brasileiro (Do 
cumprimento da sentença – arts. 475-I a 475-R). 
Por uma questão de didática, de início debate-
mos o § 2º, com questionamentos e ponderações sobre 
o significado de: exigência de conhecimentos especia-
lizados para a efetivação da avaliação, nomeação do 
avaliador “de imediato”, “breve prazo” para a entrega 
do laudo.
Então, altercamos temas ligados ao § 1º, tais como 
a intimação da penhora e da avaliação e a impugnação 
no prazo de 15 dias.
Depois, tratamos de assuntos respeitantes aos §§ 
3º a 5º, a exemplo da indicação, pelo exeqüente, dos 
bens a serem penhorados, do pagamento parcial e sua 
relação com o quantum da multa fixada, do não reque-
rimento da execução no interregno de seis meses, do 
arquivamento dos autos e de seu desarquivamento a 
pedido da parte.
Entendemos não poder ser levada adiante a apro-
vação de projetos existentes no Congresso Nacional e 
tendentes a restringir o pleno acesso à justiça – mesmo 
a pretexto de conferir maior celeridade ao processo, a 
exemplo do Projeto de Lei nº 4.733/2004, já aprovado 
pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados –, princípio consagrado constitucio-
nalmente como cláusula pétrea. Tal fato levaria ao 
necessário reconhecimento de inconstitucionalidade 
da norma, tanto pelo controle difuso quanto pela via 
concentrada.
Em suma, a finalidade das alterações efetuadas 
pela Lei nº 11.232/05, principalmente pelo art. 475-J do 
CPC, é a busca incessante pela efetividade da prestação 
jurisdicional, princípio consagrado no art. 5º, XXXV, 
da CF, em consonância com o modelo constitucional 
de processo. 
2 Necessidade de conhecimentos 
especializados para a efetivação da avaliação
Com um propósito didático, analisaremos os as-
pectos concercentes ao § 2º do art. 475-J de forma pre-
cedente às considerações a respeito do § 1º do mesmo 
preceito legal.
Após a vigência da Lei nº 11.232/05, a avaliação 
dos bens penhorados passou a ser tarefa do oficial de 
justiça. Porém, quando ela se encontrar na dependên-
cia de conhecimentos especializados, ele se quedará 
impossibilitado de fazê-la. Neste caso, de imediato, o 
juiz nomeará avaliador, estipulando-lhe breve prazo 
para a entrega do laudo, nos termos do art. 475-J, § 2º, 
do CPC.
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A mesma providência não deverá ser to-
mada onde o oficial de justiça, por força das leis de 
organização judiciária, não seja habilitado a realizar 
avaliações (o que dificilmente acontece, já que nos 
dias de hoje – pelo menos na maioria dos lugares do 
Brasil – o auxiliar da justiça de que se trata é apro-
vado em concurso para o cargo de oficial de justiça 
avaliador). Isto porque onde a lei local não o fez, a 
lei federal agora faz com que o oficial de justiça pas-
se a ser, também, avaliador (Freitas Câmara, 2007, 
p. 120, grifo do autor). 
O reconhecimento de insuficiência da instrução 
necessária à avaliação é ato de responsabilidade do 
oficial de justiça. Todavia, nada impede que o próprio 
magistrado reconheça a indispensabilidade de maior 
perícia para solução da análise a ser efetivada, e, assim, 
proceda à nomeação de avaliador.
A expressão “de imediato” (art. 475-J, § 1º), refe-
rente à premência da nomeação de avaliador, deverá 
ser contada a partir do momento em que se reconhece 
a necessidade de conhecimentos exorbitantes da alça-
da do oficial de justiça, seja por ato deste, seja por de-
terminação judicial. Outrossim, terá de ser entendida 
como “o mais rápido possível”, o que somente poderá 
ser apurado na prática.
Quanto à locução “breve prazo” (art. 475-J, § 1º), 
atinente ao tempo concedido pelo juiz ao avaliador 
para a entrega do laudo, somente o cotidiano dos foros 
nacionais atestará o seu real significado, indicando o 
que pode ser razoavelmente considerado como breve 
interregno em cada caso concreto submetido à apre-
ciação do Poder Judiciário, de acordo com diversos 
fatores, a exemplo da espécie de avaliação a ser con-
cretizada.   
3 Intimação da penhora e da avaliação
Dispõe o § 1º do art. 475-J do CPC: “Do auto de 
penhora e de avaliação, será de imediato intimado o 
executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), 
ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoal-
mente, por mandado ou pelo correio, podendo ofere-
cer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias”.
Nos dizeres de Ernane Fidélis dos Santos (2006, 
p. 61), “se o oficial de justiça penhora e avalia, lavra-
se único auto; se a avaliação for de outro, nada impe-
de que se acresça ao auto o laudo de avaliação, desde 
que contenha a assinatura de ambos os participantes. 
Normalmente, porém, as peças serão separadas, com 
as respectivas intimações realizadas apenas quando 
ambas estiverem nos autos”. 
Conforme colacionado acima, o devedor é inti-
mado da penhora e da avaliação na pessoa de seu advo-
gado (mediante publicação no diário oficial). Em caso 
de inexistência deste – procurador do executado, de-
signado com precedência pelo comando legal –, o que 
pode acontecer, por exemplo, na hipótese de o proces-
so haver transcorrido à revelia, haverá a intimação do 
executado ou de seu representante legal (por correio 
ou por mandado).  
O fator que determina quem vai ser intimado em 
nome do inadimplente deve ser apurado no instante 
do proferimento da sentença. Na ocasião, se o devedor 
possuía advogado constituído nos autos do processo, 
a este se encaminha, se dirige a intimação, mesmo que 
ele tenha sido deposto ou renunciado à outorga em 
momento posterior ao encerramento da etapa cogni-
tiva no processo de conhecimento.
A finalidade dessa comunicação é a ciência dos 
atos executivos praticados e a abertura do prazo de 
15 (quinze) dias para impugnação. “Não há, de acordo 
com a lei, preferência pela intimação pelo oficial (por 
mandado) ou pelo correio. A agilidade entre uma ou 
outra forma de intimação é que deve guiar a atividade 
jurisdicional. Haverá comarcas ou seções judiciárias em 
que a intimação pelo correio é mais rápida enquanto 
que em outras a expedição do mandado o será” (Scar-
pinella Bueno, 2006, p. 95/96, grifos do autor).
Importante ressaltarmos o fato de a intimação 
da penhora e da avaliação ser efetivada “de imediato”, 
isto é, independentemente de qualquer despacho do 
magistrado competente. Se a penhora recair em bens 
imóveis, também deverá ocorrer a intimação do côn-
juge do executado, conforme mandamento do art. 669, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
Conquanto haja omissão legislativa, na hipótese 
de inviabilidade de intimação do advogado, do devedor 
e de seu representante legal, ela se realizará por edital, 
desde que presentes seus pressupostos de publicação.
4 Impugnação no prazo de 15 dias 
Preambularmente, devemos frisar o fato de o atu-
al estudo ter por objeto a apreciação dos parágrafos do 











art. 475-J do CPC. O exame da impugnação abrange 
observações acerca, essencialmente, do art. 475-J, § 1º, 
e dos arts. 475-L e 475-M. A avaliação pormenoriza-
da destes dois últimos dispositivos desviaria o foco da 
pesquisa em apreço, razão pela qual comentaremos tão 
somente os aspectos desta espécie de oposição corre-
lacionados àquele primeiro dispositivo legal (art. 475-J, 
§ 1º).
Em qualquer ordenamento jurídico, faz-se neces-
sária a implementação de meios de defesa para o exe-
cutado se proteger em caso de ser desenvolvida exe-
cução de forma injusta. Não obstante a inegável força 
do título executivo, ele não tem o condão de deixar o 
suposto devedor em absoluto desarrimo. 
Este dispõe de mecanismos de resistência, dentre 
os quais se destacam, no Brasil, o mandado de segu-
rança, a ação anulatória do ato declarativo da dívida, 
a repetição de indébito, a consignação em pagamento 
(todos estes cabíveis somente nas hipóteses de execu-
ção fiscal), a exceção de pré-executividade e a impug-
nação.
Pode-se agrupar a defesa do executado em 
dois grupos: defesa própria e defesa imprópria, que 
têm como critério a existência ou não de regramen-
to específico para cada forma de defesa. O grupo da 
defesa própria é composto pelos embargos à exe-
cução, nas suas diversas modalidades, que pode 
ser identificada como defesa incidental, e pela im-
pugnação ao cumprimento de sentença, forma de 
defesa endoprocessual. O grupo da defesa imprópria 
é constituído pela exceção de pré-executividade, 
também defesa endoprocessual e pelas ações autô-
nomas e prejudiciais à execução ou defesa heterotó-
pica (GILBERT MARTINS, 2005, p.112, grifos do 
autor).
A exceção de pré-executividade – ou objeção ou 
argüição de não-executividade –, nos primórdios de 
sua existência no sistema brasileiro, tinha a sua admis-
sibilidade restrita às matérias passíveis de serem deci-
didas de ofício pelo magistrado (questões de ordem 
pública). Em etapa posterior, este remédio passou a ser 
igualmente cabível nas chamadas objeções substanti-
vas. “O fim que lhe inspirou a criação lenta e sofrida é 
claro e responde pelo aumento da área de uso. A exce-
ção de pré-executividade preenche o espaço anterior 
e posterior à época oportuna para o ajuizamento dos 
embargos ou da novel impugnação” (ARAKEN DE 
ASSIS, 2006, p. 300).
A impugnação – antes chamada de embargos, 
que hoje são aplicados, de regra, apenas aos títulos 
executivos extrajudiciais – tem como requisito legal a 
penhora (art. 737, I, c/c art. 475-R). Não admite a re-
discussão da sentença anteriormente prolatada. Deve 
ser proposta por simples petição, dentro do prazo de 
15 (quinze) dias, nos termos do art. 475-J, § 1º, sempre 
com observância às regras do art. 184. 
Em caso de intimação do advogado do devedor, 
realizada por intermédio do diário oficial, este inters-
tício é contado a partir da data da publicação no refe-
rido órgão (art. 240, caput). Na hipótese de intimação 
pessoal do executado ou de seu representante legal, 
concretizada pela via postal ou por oficial de justiça, o 
intervalo se inicia, respectivamente, com a juntada aos 
autos do aviso de recebimento (art. 241, I) ou do man-
dado cumprido (art. 241, II). Já quando a intimação se 
dá por edital, o prazo é inaugurado com o fim da dila-
ção subscrita pelo magistrado (art. 241, V).
Pode acontecer de o advogado do devedor 
renunciar ao mandato durante o prazo para ofere-
cimento da impugnação. Até porque ele pretende 
cobrar novos honorários de seu constituinte, em 
função das atividades que se seguirão sob o manto 
da “fase de cumprimento da sentença”, e seu (ex-)
cliente, tendo lido no jornal que o “processo de exe-
cução” acabou, não pretende remunerá-lo condig-
namente. Nestes casos, observar-se-á o que dispõe 
o próprio Código de Processo Civil. Em seu art. 45, 
na redação que lhe deu a Lei n. 8.952/1994, prevê 
que o advogado continua, no caso de renúncia ao 
mandato, responsável pelos atos do processo por 
10 dias contados da intimação da renúncia ao seu 
antigo constituinte, a qual deverá comprovar para 
o juízo, “desde que necessário para lhe evitar prejuí-
zo”. Postas as coisas desta forma, é muito provável 
que o advogado que decida pela renúncia do man-
dato, tenha, ainda, de apresentar a impugnação, sob 
pena de ser responsabilizado profissionalmente. 
A mesma diretriz é dada pelo art. 5º, § 3º, da Lei n. 
8.906/1994, o Estatuto da Advocacia (SCARPINE-
LLA BUENO, 2006, p. 98).
No entanto, pode ocorrer de os dez dias posterio-
res à renúncia se encerrarem antes do décimo quinto 
dia permitido para a propositura da impugnação. Nes-
tes casos, prossegue Cássio Scarpinella Bueno (2006, p. 
98) em valorosa síntese: “[...] será mister verificar se o 
devedor nomeou, ou não, um novo advogado. Em caso 
positivo, o prazo flui normalmente; em caso negativo, 
aplica-se, à espécie, o disposto no art. 265, I, e § 2º. Uti-











lização deste expediente para fins protelatórios deve 
ser severamente repudiado e exemplarmente punido, 
o que pode se dar com base no art. 17, IV, V, ou VI, e, 
de forma mais específica para a hipótese em destaque, 
art. 600, II”. 
Especificamente a respeito do prazo de 15 (quin-
ze) dias, convém realçarmos que se constitui em esti-
pulação normalmente sem eficácia, porquanto as ma-
térias tratadas no art. 475-L dizem respeito, em regra, 
a pressupostos processuais e a condições cumulativas 
do exercício eficaz do direito de ação, podendo, assim, 
ser argüidas a qualquer tempo e grau de jurisdição, in-
clusive ex officio pelo magistrado. As exceções se en-
contram no inciso III, quando será possível a eventual 
ocorrência da preclusão após o decurso do tempo aci-
ma fixado para a propositura da impugnação.
Com censura ao legislador da reforma no tocante 
ao momento procedimental legalmente previsto para 
o ajuizamento desta espécie de oposição, têm-se as crí-
ticas e oportunas palavras de Luiz Rodrigues Wambier, 
Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia 
Medina (2006, p. 147): “[...]. Segundo pensamos, não 
andou bem o legislador, neste ponto da reforma. Me-
lhor teria sido impor a apresentação de impugnação 
logo no início da execução, a fim de, com isso, anteci-
par a discussão sobre as matérias referidas no art. 475-L 
do CPC. [...]. Nada impede, assim, que tais questões se-
jam suscitadas pelo executado antes da penhora”.
4.1 Conceito e natureza jurídica da impugnação
A impugnação prevista no art. 475-J, § 1º, do CPC 
é a defesa incidental, por vezes hábil a suspender a exe-
cução (art. 475-M, caput), do suposto devedor em face 
da etapa de cumprimento da sentença. 
Em relação à natureza jurídica, sempre foi pa-
cífico na doutrina o entendimento segundo o qual os 
embargos do devedor consistem em ação de conheci-
mento autônoma e incidente à ação executiva.    
Já a chamada impugnação, entretanto, representa 
mero incidente processual cognitivo dentro da execução, 
em forma de defesa. 
Não se constitui em ação autônoma, e sim em 
mero incidente processual, por todas as características 
já analisadas na pesquisa em tela, em especial devido à 
inexistência de petição inicial e à não formação de pro-
cesso autônomo de execução, o que se dava – e ainda 
se dá em determinadas hipóteses, como a de títulos ex-
trajudiciais – com os embargos do devedor. Contudo, 
em função da autoridade do qual emana, convém ci-
tarmos o entendimento doutrinariamente minoritário 
de Araken de Assis (2006, p. 314), para quem “a impug-
nação, analogamente aos embargos, e a despeito do úl-
timo tramitar sempre de modo autônomo, representa 
uma ação de oposição à execução” (grifo nosso).
É cognitiva porque tem por escopo o reconheci-
mento de uma das situações previstas no art. 475-L, e 
não o resguardo ou a concretização de eventual direito. 
Diz-se que ocorre na execução porque esta, atu-
almente, é a própria fase de cumprimento da sentença 
– momento adequado para o oferecimento da impug-
nação –, nos casos de títulos executivos judiciais.
Trata-se de modo defensivo, por visar apenas a 
evitar as conseqüências prejudiciais – para o executa-
do – advindas da sentença proferida. 
4.2 Breve diferenciação entre os fundamentos 
da atual impugnação (art. 475-L) e dos antigos 
embargos (redação original do art. 741)
A impugnação se encontrava regulada no art. 741 
do CPC – ainda com o nome de embargos –, alterado 
pela Lei nº 11.232/05 e atualmente adequado apenas 
aos embargos à execução contra a Fazenda Pública. 
Agora, seus fundamentos se localizam no novo art. 
475-L do diploma processual civil. Todas as matérias 
aí tratadas podem dar azo à propositura desta modali-
dade de oposição. 
Pelo fato de o título executivo judicial haver se 
formado em uma precedente demanda de cognição 
exauriente, onde restou provado o direito alegado, 
atestam-se inúmeras restrições ao conteúdo passível 
de argüição tanto na atual impugnação quanto nos an-
tigos embargos à execução fundada em título judicial. 
Devido a isso, “[...] só poderão ser admitidas na 
impugnação alegações referentes a matérias superve-
nientes à formação do título (como, por exemplo, o 
pagamento superveniente à sentença). Exceção a essa 
regra é, apenas, a hipótese prevista no art. 475-L, I, que 
permite a alegação de matéria anterior à sentença (mas 
que diz respeito a vício insanável até mesmo pelo trân-











sito em julgado da sentença de mérito)” (FREITAS CÂ-
MARA, 2007, p. 132).
Basicamente, a distinção entre o art. 475-L e o 
antigo art. 741 reside no aparecimento do novo inciso 
III, referente à penhora incorreta e à avaliação errônea, 
e na supressão dos antigos incisos IV, V, parte final, e 
VII.
O velho n. IV do art. 741, respeitante à “cumu-
lação indevida de execuções”, não foi reproduzido in-
tencionalmente, deixando implícita, doravante, a im-
possibilidade de reunião de títulos de natureza diversa 
na execução contra o mesmo devedor, exceto em caso 
de execução contra a Fazenda Pública, em virtude do 
novo art. 741, IV, do CPC, que prevê embargos funda-
mentados no mencionado acúmulo indevido.
Também não consta da redação do novo art. 
475-L a antiga parte final do inciso V do art. 741, en-
sejadora da oposição do devedor em caso de nulidade 
da execução até a penhora. Por sua vez, as hipóteses de 
nulidade dos atos executivos praticados até a realiza-
ção da penhora estão no art. 618. 
Uma interpretação equivocada poderia levar à 
conclusão de não ser mais admissível a alegação, na 
petição de impugnação, de nulidade das matérias con-
tidas neste preceito legal.
Porém, devido à sua própria natureza, os assun-
tos ali tratados podem ser reconhecidos até mesmo 
de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição, não 
havendo, portanto, óbice à argumentação de nulidade 
da execução com base nas matérias do art. 618 por oca-
sião da propositura da impugnação. 
Quanto às exceções do primitivo inciso VII do 
art. 741, oportuno o ensinamento abaixo:
Se o réu não argüi a incompetência relativa 
no prazo deferido para a contestação, prorrogada 
estará a competência do juiz e não mais poderá ser 
oposto este seu defeito de legitimação (art. 114). 
[...] No tocante ao impedimento, é adequada a afir-
mativa do Código de que ele poderá ser oposto em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição; mas é falso 
o enunciado de que a parte só poderá fazê-lo no 
prazo de 15 dias, contado do fato que ocasionou o 
impedimento. [...] Quanto à suspeição, ela só pode 
ser argüida no prazo de 15 dias a contar do fato que 
a ocasionou. Se este fato ocorreu antes ou depois 
da contestação, na primeira ou na segunda instân-
cia, ou mesmo na instância extraordinária, pouco 
importa. Se o direito de afastar o juiz incompe-
tente somente surge com a ciência, pela parte, da 
causa de suspeição, só a partir desse momento se 
pode cogitar de preclusão. Este o sentido do texto” 
(CALMON DE PASSOS, 2001, p. 294/295, grifos 
nossos). 
Pelo exposto, não se há de falar em qualquer mu-
dança de ordem prática em decorrência da não trans-
posição dos antigos incisos IV, V, parte final, e VII do 
art. 741 para o novo art. 475-L, ambos do Código de 
Processo Civil. A verdadeira alteração, a nosso ver, 
pode ser constatada pela inclusão do inciso III neste úl-
timo dispositivo. Com esta ressalva – em nossa opinião 
–, “[...] a reforma, no que tange à sistemática da oposi-
ção do executado contra a execução injusta ou ilegal, 
se cingiu à troca do nome tradicional (embargos) pelo 
novo epíteto “impugnação”. Na verdade, as caracterís-
ticas atribuídas no próprio art. 475-L à impugnação 
não oferecem os contornos mínimos de uma nova e 
imprecisa figura” (ARAKEN DE ASSIS, 2006, p. 303). 
4.3 Prolongamento da execução após a 
impugnação e defesa de segunda fase
Quando o executado não apresentar impugna-
ção ou quando a decisão nesta pronunciada for con-
ciliável com a continuidade do processo, a execução 
terá seguimento. Devido à falta de previsão da Lei nº 
11.232/05 a respeito do procedimento ulterior, adotar-
se-á o art. 475-R do CPC, disposto da seguinte maneira: 
“Aplicam-se subsidiariamente ao cumprimento da sen-
tença, no que couber, as normas que regem o processo 
de execução de título extrajudicial”.
Desse modo, no momento subseqüente, em has-
ta pública será consumada a arrematação (arts. 686 a 
707 do CPC) dos bens penhorados e avaliados. Depois 
desta etapa, será realizado o pagamento ao credor (arts. 
708 a 729 do CPC). Após isso, haverá a extinção do 
processo, com fundamento no art. 794, I, do CPC.
Pode ocorrer de o devedor, para usar a nova ter-
minologia, impugnar a arrematação ou a adjudicação 
dos bens, o que será objeto da chamada defesa de se-
gunda fase, novamente com a aplicação do art. 475-R 
do CPC em virtude de omissão da Lei nº 11.232/05. No 
entanto, ter-se-á de utilizar também as exegeses siste-
mática e teleológica para a solução das questões acer-
ca da terminologia, procedimento e efeitos relativos à 
parte final do título deste ponto.











Em outras palavras, devem ser infligidas as dispo-
sições concernentes à impugnação já apreciada, no que 
for razoavelmente factível. Depois, serão cominadas as 
regras relativas aos embargos à arrematação e à adjudi-
cação, “no que couber”, consoante preceito do aludido 
art. 475-R.
Assim, a terminologia a ser empregada pode ser 
perfeitamente “impugnação à arrematação e à adju-
dicação”. A segunda parte por analogia ao art. 746 do 
CPC e a primeira tanto para aproveitar a recente no-
menclatura legal quanto para adequá-la à nova realida-
de do processo, onde se tem um incidente e não mais 
uma ação autônoma como defesa do executado. Este 
simples fato já é suficiente para tornar inconcebível a 
acolhida da locução “embargos” à presente hipótese.
Outrossim, a impugnação à arrematação e à ad-
judicação deve ser recebida, em regra, no efeito mera-
mente devolutivo, por analogia ao art. 475-M (inter-
pretação sistemática) e por representar melhor os fins 
almejados pela nova execução implementada pela Lei 
nº 11.232/05 (hermenêutica teleológica), qual seja, a 
celeridade, a efetividade, a economia, dentre outros.
Por outro lado, quanto ao conteúdo a justificar 
o ajuizamento desta defesa, impõe-se o art. 475-R e, 
por conseguinte, o art. 746, haja vista a identidade de 
objetivos entre esta nova medida e os embargos à ar-
rematação e à adjudicação. Portanto, a impugnação 
de segunda fase pode ser fundamentada “em nulidade 
da execução, pagamento, novação, transação ou pres-
crição [...]” – rol exemplificativo, inobstante a redação 
legal.
Araken de Assis (2006, p. 312), de forma genéri-
ca, concebe duas alternativas a serem perfilhadas pelo 
operador do direito. Embora não concordemos com a 
segunda opção por uma questão de interpretação siste-
mática e sobretudo teleológica – tendo em vista a fina-
lidade da impugnação à arrematação e à adjudicação –, 
cumpre-nos a referência: “[...] ou se aplicará o art. 746, 
subsidiariamente, adaptando-se o art. 475-L às maté-
rias nele explicitadas e ao respectivo regime (prazo, 
efeito suspensivo, dedução incidental); ou se admitirá 
o cabimento da exceção de pré-executividade [...]. Do 
ponto de vista dos que antipatizam com a exceção de 
pré-executividade, senão a rejeitam firmemente, pare-
cerá preferível o primeiro e ortodoxo remédio”. 
5 Indicação, pelo exeqüente, dos bens a 
serem penhorados 
Estabelece o § 3º do art. 475-J do CPC, instituí-
do pela Lei nº 11.232/05: “O exeqüente poderá, em seu 
requerimento, indicar desde logo os bens a serem pe-
nhorados”.
Com o advento desse novo instrumento legisla-
tivo, portanto, o executado deixou de ter o direito de 
oferecer bens à penhora antes da indicação do exe-
qüente (com a exceção, claro, da execução de título 
extrajudicial). Trata-se de sistema semelhante ao aco-
lhido pelo Código de Processo Civil Português, em seu 
art. 812º-B.
Esta alteração legal, entretanto, não retira do de-
mandado a prerrogativa de protestar contra a designa-
ção consumada pelo demandante e de reclamar a troca 
do bem penhorado, quando o magistrado decidirá em 
atenção ao interesse deste (credor), mas do modo me-
nos oneroso para aquele (devedor), conforme diretri-
zes dos arts. 612 e 620 c/c art. 475-R, todos do CPC. Em 
outras palavras, o juiz concederá a substituição quando 
esta também for suscetível de assegurar a satisfação do 
exeqüente, mas com menos sacrifício para o executa-
do.
Caso o credor não declare os bens do deve-
dor sobre os quais ele quer ver a penhora recair – 
porque não sabe que bens são estes ou porque os 
que ele conhece não foram localizados, indepen-
dentemente do motivo – caberá ao oficial de justiça 
penhorar o que encontrar (diretriz do art. 659, ca-
put, aplicável à espécie) ou, na ausência de bens lo-
calizáveis ou diante das situações de impenhorabili-
dade dos arts. 649 e 650, todos ainda vigorantes, só 
restará ao credor “encontrar” de outra forma bens 
penhoráveis do devedor. E a melhor forma para 
tanto é pelo envio de ofícios à receita federal ou, até 
mesmo, pela chamada “penhora on line” (Scarpine-
lla Bueno, 2006, p. 88).
Sabemos que, apesar das melhoras processuais 
resultantes da Lei nº 11.232/2005, singularmente do 
art. 475-J do Código de Processo Civil Brasileiro, a eta-
pa executiva ainda se encontrará afastada dos almeja-
dos índices de satisfatividade e celeridade em nosso 
país – pois não podemos expectar milagres –, essen-
cialmente por motivos estruturais, políticos, financei-
ros, sociais e até mesmo culturais. Para Araken de Assis 
(2006, p. 269),











[...] infelizmente, o direito pátrio omitiu inci-
dente propício à solução de um dos gargalos da exe-
cução que é a localização de tais bens. Confiou na 
investigação preliminar do exeqüente, motivo por 
que lhe assegurou o direito de indicar bens no re-
querimento executivo (art. 475-J, § 3º), no tirocínio 
do oficial de justiça, cujas habilidades profissionais 
jamais devem ser desprezadas, e na colaboração 
eventual do executado. A este toca, em conformi-
dade ao art. 600, IV, o ônus de indicar ao juiz “onde 
se encontram os bens sujeitos à execução”, sob 
pena de suportar multa de até 20% (vinte por cen-
to) do valor atualizado do débito (art. 601, caput). 
É evidente que escamoteação bem sucedida deixa 
livre o executado burlão por petição de princípio 
(inexistência de bens penhoráveis). 
O requerimento a que se refere o dispositivo em 
apreço - art. 475-J, § 3º - é aquele proposto pelo credor 
após o decurso do prazo de 15 dias para pagamento 
voluntário pelo devedor. Deve ser elaborado da forma 
mais completa possível, de maneira a abreviar ao máxi-
mo a identificação de bens do patrimônio do requerido 
passíveis de penhora. 
6 Pagamento parcial e montante 
de incidência da multa
Preconiza o § 4º do art. 475-J do CPC: “Efetuado 
o pagamento parcial no prazo previsto no caput deste 
artigo, a multa de dez por cento incidirá sobre o res-
tante”.
O prazo aludido no caput é o de 15 (quinze) dias 
para adimplemento voluntário por parte do executado. 
Dessa forma, se a dívida atinge a quantia de R$ 10.000,00 
e o devedor paga somente R$ 5.000,00 dentro do lapso 
temporal mencionado (quinze dias), a multa será de R$ 
500,00 (10% sobre o valor remanescente, não solvido) e 
não de R$ 1.000,00 (equivalente a 10% do total, aplicá-
vel caso nada houvesse sido pago). 
 Nos dizeres de Luiz Rodrigues Wambier, Te-
resa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Me-
dina (2006, p. 145/146), “a multa, de todo modo, não 
existe autonomamente, em relação à obrigação impos-
ta pela sentença. Assim, caso seja provida a apelação 
interposta pelo réu, e o pedido seja julgado improce-
dente, a multa será incabível. [...]. Semelhantemente, a 
reforma total ou parcial da sentença condenatória im-
portará a respectiva alteração do valor da multa”.
O montante de 10% (dez por cento) recai sobre o 
débito não quitado, seja por vontade do devedor, seja 
por equívoco a ele atribuído.
7 O arquivamento e o desarquivamento 
dos autos do processo 
Regra interessante se encontra no art. 475-J, § 
5º, redigido da seguinte forma: “Não sendo requerida 
a execução no prazo de seis meses, o juiz mandará ar-
quivar os autos, sem prejuízo de seu desarquivamento 
a pedido da parte”. 
Assim, o arquivamento advém do decurso do 
tempo acima referido sem a manifestação do credor 
no sentido de ser iniciada a fase de cumprimento da 
sentença, em virtude de ser necessário o requerimento 
deste para poderem ser praticados os atos executivos. 
Humberto Theodoro Júnior (2006, p. 145) e 
Alexandre Freitas Câmara (2007, p. 118) defendem o 
cômputo do prazo de seis meses a partir da existência 
de sentença exeqüível, ou seja, desde o trânsito em jul-
gado. Entretanto, reputamos ser mais sensata a conta-
gem dessa dilação a começar do primeiro dia útil sub-
seqüente ao 15º (décimo quinto) dia permitido pela lei 
para adimplemento da dívida sem a incidência da mul-
ta de 10% (dez por cento), haja vista a impossibilidade 
de cometimento, pelo demandante, de qualquer ato 
tendente a encetar a execução em momento anterior. 
Já o desarquivamento não se encontra na depen-
dência de qualquer transcurso temporal. Pode ser so-
licitado tanto pelo exeqüente quanto pelo executado, 
até mesmo porque a norma legal se refere a “pedido da 
parte”, sem qualquer especificação restritiva.
[...]. Não se aplica, à hipótese, o dispos-
to no art. 267, II e III. Não tem sentido, a bem 
da verdade, que se apliquem, à situação aqui 
descrita, as regras daqueles dispositivos por-
que, na hipótese, já há sentença. A “inércia” do 
credor se dá com a busca de sua satisfação (da 
realização concreta do direito reconhecido no 
título) e, por isto, não tem sentido falar-se, nes-
ta sede, de uma extinção do processo “sem jul-
gamento de mérito”. Até porque haverá outros 
vários fatores que poderão levar à dificuldade 
do credor em promover os atos executivos, a 
mais comum e provável delas, é a não locali-
zação de bens pelo credor ou pelo oficial de 











justiça ou, simplesmente, a sua inexistência 
(SCARPINELLA BUENO, 2006, p. 101/102).   
8 Considerações finais
O intuito do artigo em tela foi externar obser-
vações concernentes, especialmente, ao art. 475-J do 
Código de Processo Civil, integrante da recentemen-
te criada etapa de cumprimento da sentença, instau-
rada no ordenamento jurídico nacional pela Lei nº 
11.232/2005.
O Código de Processo Civil Brasileiro de 1973, 
não obstante sua rebuscada e admirável técnica, adota-
va a separação clássica entre processo de conhecimen-
to e processo de execução, que se revelava cada vez 
mais maléfica à celeridade e à eficiência.
Referida divisão ofendia o devido processo legal. 
Ademais, ocasionava um longo e desnecessário inters-
tício entre a cognição e a execução, além de numerosos 
prazos legalmente estabelecidos dentro desta fase, de 
concretização do comando judicial, com incontestáveis 
danos para o credor e para a economia processual.
Com a vigência da Lei nº 11.232/05, adveio a jun-
ção dos processos de conhecimento e de execução. A 
partir de então, passou a haver uma etapa inicial (de re-
conhecimento) e uma etapa ulterior (de realização do 
direito). Agora, o processo de conhecimento consiste 
de seis fases: postulatória, ordinatória, instrutória, deci-
sória, de liquidação e de cumprimento da sentença.  
Após a intimação do executado referente à pe-
nhora e à avaliação, poderá ser efetivada a impugnação 
mediante simples petição. O art. 475-J, § 1º, do CPC 
fixa o prazo de 15 (quinze) dias, mas se trata de previ-
são inútil porque as matérias ensejadoras desta espécie 
de oposição são de ordem pública, argüíveis a qualquer 
tempo e grau de jurisdição.  
A impugnação é uma defesa incidental, normal-
mente inapta a suspender a etapa de cumprimento 
da sentença, ao contrário dos embargos à execução. 
Consideramos que possui natureza jurídica de mero 
incidente processual cognitivo dentro da execução, em 
forma de defesa. 
Quando a decisão da impugnação não impedir o 
prosseguimento da fase de concretização do direito, ou 
quando ela não for apresentada, dar-se-á a arrematação 
dos bens penhorados e avaliados, após o que haverá o 
pagamento ao credor. Depois disso, será extinto o pro-
cesso, com fulcro no art. 794, I, do CPC.
Eventualmente, poderá ocorrer a chamada defe-
sa de segunda fase, por intermédio de impugnação da 
arrematação ou da adjudicação dos bens. Na medida 
do possível, a disciplina a ela aplicável será aquela res-
peitante à impugnação supra-examinada. 
Mencionamos o fato de o executado não ter 
mais o direito de oferecer bens à penhora antes do exe-
qüente, que poderá indicá-los já no seu requerimento. 
Também é importante salientarmos que, havendo pa-
gamento parcial no prazo de 15 (quinze) dias, a multa 
incidirá sobre o restante, sobre a parcela não quitada, 
seja por vontade do devedor, seja por engano a ele im-
putado.
Se a execução não for requerida em seis meses, 
o magistrado determinará o arquivamento dos autos, 
sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da par-
te. Não obstante respeitabilíssimas opiniões em senti-
do contrário, segundo nos parece, a contagem desse 
prazo deverá ser iniciada no primeiro dia útil após o 15º 
(décimo quinto) dia definido pela lei para pagamento 
do valor devido sem a incidência da multa de 10% (dez 
por cento), porquanto o credor não pode praticar qual-
quer conduta apta a abrir a execução em momento 
anterior.
Como objetivos salutares a serem atingidos em 
função da remodelagem decorrente da inserção do art. 
475-J no CPC, podemos apontar a adequação ao mo-
delo constitucional do processo, bem como o progres-
so da eficácia, da celeridade, da economia processual, 
da efetividade e da justiça, dentre outros.
Apenas o dia-a-dia forense poderá atestar a in-
tensidade da melhora quanto às finalidades acima alu-
didas, com a análise dos resultados práticos a serem 
alcançados.
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